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1.IOENTIFICA

ANEXO 1II DO PARECER ÚNICO

AGENDA VERDE

1,1 Inlegrado li ~ocesso de UcenciamenlOAmbien1al
1,2 Integrllllo li ~""HSOde AAF
1.3 Não 'nt9grado li ~ocasso de Loc,Ambientalou ME

E CAÇ 000 RES ONS VELPELA INTERVEN
2,1 ~,Gemma BrazilOuartzilos Uda
2,3 Endaf : Rua Se!lasüo Fabiaoo Dias. rf'. 210, Sala 1407
2,5 Mu~icí 'o: Belo Hori.""'ta
29 Te4e1Cfle(S):31 - 98ge.1725 131 - 3295.5000

JDENTlFJ
3.1 Nome: Gemma 8<lLliIOuartz~"" Ltda
3.3 Endaf , Rua Saba~tião Fab••.no Dias. rf', 210, Sala 1,407
3.5 Município:Ele!'?Horizonla
3,9 T_"""(S' 31 _ 989fj.1725 /31 _ 3285.5000 3.9 a-<MiI:"""Om,a{M"inl_ "",li ~

4. I[)~N,!"IFIC~"O E Lº.C.~PZ~Ç~..PCl!M VI;
4,1 ~: Fazenda do Galheiro ~1_A!ea lotai i""~:.~:80 he
4.3 Munoci ~mk" GotMIia 4,41NeRA CCIR '950.130 100.820-3
4.5 Matricu~ no cartório Registro de Imóveis:2.249 Livro:2 F<Mt.:2.249 Comarca: Diama~~r>lI
4.6W. '$UO da Po$$e 11(1Cartóriode NoIas: L/IIro' F<:Nhe Comarca:

X6: 616400 Datum; SirgaS 2.000
Y . 79477500 Fuso: 23K

5. CARACTERIZA AMBIENTAl.
5,1 Bacia hidr rélica: Bacia do Rio Sê<>F",~cisoo
5.2. Sub.becia OUmic~ hidr álica; $F5/ Rio<lasV••has
5.3 Conforme OZEE.MG,Oimóvelas1iI X não eotá ir.soridoem Área ria ra C<lfl$Ilrva . (8$I>IICificadOno.-.np:l 12
5.4 Con1orrooLi5lasOIida••. no ~ 10robservada a ocorrência (Ie~da fauna: rar" ( I. and6mic" ( l. am"'çadll5
da exlln to . da 1Iora:,a",. , .",,",mica. amea adu de •• ti to no""'" 12
5,5 O imóvaIse localiZA( X ) não se localiza ( l em zona 00 alTXlftedrnoo1o00 ;In,,, 00 enror"" de Unidade 00 Conse-rvaçfto.-~,
5.6Conforme OMa~e In••••ntiltiOda Flora Na1ivado Es1lIlIo.53,16 '!lo do rrxmldpioonde está inse<idoOí~ IIp<_ta.
se mc;obe<1o ••••bva,
5.7 Cantorroo oZEE.MG. o rau 00 vulnerabilidade natural ra O
5.8 BiomalT,~~!'.iio entN biom•• onoo eatá i~serido Oimóvol

5,8.1 caa a
58.2 Cerrado
5,8,3 Mala AllànÜCa
5,9.4 Ecótono as c;f>ea':
5.8.5 Tolal

Si UI" .'!o 1010~ IllJóve

5,9,1 Área com cot>er1ur~""Il"'lal nativa

•
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"
Cootdent>da piaria (UTM)

Y Datum
5.10.2.1 Bloco único

5.10.2.2 F,!,IIm8ntada

,,~
616755

~,
7947458

Sl<ga! 2.po<l

''''' '"'"
()3;67:00
09:70:61

5,10.2,3 Total

, 0.3 Reservll L&gllll'm imó~1 ,.,;tpto
5.10.31 NW. da RL (há_
5.10.33 Denominloção do II"Il6vd~W:
5,10.3,4 Mlmiei
5,103,6 Matr>CUlaJIOCartóOO 'sUo de Irné>.te<s:
5. 10.3. 7 Bacia Hid'.ográllca:
5,10.3,9 Bioma:

5103.2 DaLa da A

5,10,3,5 Numero cadastro JIOINCI'V\;
livro: Folha: Comarca:

5.103.9 Sub.bacia 00 Microbacill;
5.103.10 Fisior\omill:

13:37;SI
•

5 10.3.11 C<:M>rd&nadeplana (UTM)

5.11.2 APP com \JSO
~ CQflsob,'ado

",
5.11 Áreade P,nervaçlo Pennanente (APP)
S.lI.' APP com cobertura _egetal naTiva

ANTES da pubJicaçiio da uo Estadual rf'
14,309iU2
APóS publicaçio da Lei !::stadual rf'
14,309/02

Oatum

SEM alte,""""" \écnicll fi Iocacional
COM a~e",aliVll técnica o Io<:acional
SEM aiterr>alIV' técnica •• locadonal
COM .nemativa lé<:nica •• Iocaciona.l

5.1UTotal

5,11.4 Til><>de uso antrópico consoli<lado

" " . , 6. INTERV,!~Ç

Qfi:l!2:15

Unid

09:99:11

09 99:11

Áru.lhal

01:32:26:

00:71:71
07:14:98
06:01:09

01:32:28

07:95:06

Requerida
6,1 Tipo de Inle"",nçlo

6,1,12 Regularimção de
Reserva Legal

D<tsonera

1, COBERTURA VEGETAL NATIVA DA ÁREA PAssíVEL DE APROVAÇAo
1.1 BhxnafT"nSiçio ent"" biomu
1.U Caal a
1.12 C.rn.do
1.1,3 Mata AtIln1ica
1.1.4 Ec6Iono~ilica<
1.15TOÚII

I

1,2 Fi.lonomi.fTran.lçJo entre fiolonomiu

1.2.1 FIor•••la. ombl'ófila au~la.,,",
7.2.2 Floresta ornl>rófilamontana

VaoalaçAo
Pnmari. (h'l
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Ema ao de bIoco8d•• 09;99:11

,
7947570~-7947990
794n55

lo DEAPROVAÇ O ,
• Coo-rd••nadll Pia"" (UTM)'"~ '"616256

616475
616515
616496

07:39:72

02:59:39

o Nativa

8, COORDÉ~~PA PLANADA REA'ASS

Datum

7.2.3 Floresta ~ atto monlana '-
7.2,4 Floreslaestacional_ldual submon1~""
7.2, Flores\ll es\lldonal semidecidual montana
7,2.6 Floresta esta60nlll <le<:iWa1submontana
7.2.7 Floresta es\aCiorIaIdecduaI montaM
7,2.8Cam
7,2.9Ca IV
7.2.10Cam "",rlOdo
7.2.11 CelTado
7.2.12 CarTadllo
7.2,13 Vereda
7.2,14 Eo::óI:<)I'I(I
7,2,150ut,n (•••~

8,1 Tipo da Int••"'&nçlo

9, Uao pro osto
9.1.1 r"",lbJrll.
9,1,2 Poouária
9,1.3 SiMculbJraEuc.li o-- ~----9,1,4 SiMcoIturaPmua
9.1 ,5 SiI\ticu~", Outros
9.1,6M •.•••
9.1,7 Assentamenlo
9.1,8 Irm-a-<!strulurll.
9.1,9 Mano' Sust••ntáveldaV
91100ulro

Unldade
W

Acima de 30

RIODACOBERTURAVEGETALNATJV
Qassos OiamétrK:as em
15020 2Oa25 25'1-.;101011. 155 a 10

lO RESUMO00 INVENT

10.1 Vati.OV(lls

Número de arvore$hIÍ.
a basaI m',1'Ul

V<>Iu"", (m>,IMI
___.11.00 PRODUTOOU SUBPRODUTOFLDR~.STAlJV!ôG.ETALPASS V!Ôl,DEAP~OV~Ç_O

ocl_U~ot,;ubp~uto Especj~~a~l. Qtde
II 1.I LenM Lenha "" m 011_ • Consumo 80
I 1.I.2Ca...mo
l'.1.3T"",to
1l.1.4 Madeira em tora
11.1.5Oor~te;st ~'Post""
11,1,6 F10resIFotIasI FrutosIC~jzes
11 1,7 Out,,,,,
11.2 Eapecifiu.6es da c.o"''''''Iia, quando ror o caso (dados fornecidos pelo _pc"dv.1 pela In"'",an.lo)
11.2.1Número "" tomos da Carvoa,ia 11,2.2 Diâmalrojml: 11.2.3 A~ura(m):
11,2,4 Cido "" ~nduçllo do !orno (tempo gasto para encher. ca,bonizar + esfria, • esvaziarl: (dias)
11.25 Capacidade de produç6o por f0010no tido de produçéo (mdc);
U ,2.6 Capacidade de produçlIo"",n •••1da Carvoa'ia (mdc):

12..£SPEClFlCAÇOES E ANALISE DOS PLANOS, ESTUDOS E INVENTÁRIO fLOfl.ESTAI::MRESENTAOOS

De iloordo com a con~ulla feita ao 7.oneamento Ecológico F.Çomimieo _ ZEE, o imóvel e~lá r'l<:alizado em
área prioritária para conservação, apresentando um percenlual de Muifo Alta, dutanle a vis1\lria não foram
enconlradas espécies da fauna e da flora raras, endêmil'as ou ameaçados de e~tínção, o imóvel não eMá
localizado na área de amm1edmenlo ou em área lIe enlorno de Unidade de Conservação de IlrOleção integral,
ooltfurme oonsulla feila na base de dados georreferencíados do IEF, maS está inserido na Área de Proteção
Ambientar denominada APA:\-! R.rão e Capivara, sendo neeessária anuência do órgão gestor, bem como o
au de vulnerahihdade natural ara o em reendimcnto é considermlo M 'to Alla.

3



I.

•
•
2.

Dala da fonnahl-açijn: 09/l0l2tJl3
Data da emissão do ""T•...cer técniw; 21111no 13

Objetivo:
•

É olljelO desse parecrr analisar li ~olici(açáo para realizar li supressão da coJ>t,rturavegetal nativa com lkstllca
em uma área de 117:95:1J6!la, intervenção ambiental em área de preservação permanente com supressão de
vegetação nativa em uma área de 01:32:21> ha e a Regularização de OI;upaçãu Anlrópica Consolidada em
APP em unta área de 110:71:77 !la, sendo esta áreas passíveis de intervenção para extração de Rochas
Ornamemais (Blocos 00 Quartzitos).

É objeto desse parecer analisar a solicitação para deman:ação de uma iÍrea de 07:14:98 ha e a relocação Ja
área lk Re...,rva Legal de U6:01 ;(1') ha

J. CllnlCIHi.laçl1iu do empre ••ndímento;

O imóvel denominado Fazenda do Galhciro, localiLado' no municípiO de Gouveia I MG, po!'sui uma áre.
41:9!l:!lO ~a e corresporuJentes a I,Cl4'J7 módulos fiscais de 40 ha cada.

A vistoria foi realizada em 21i11/2U13, pelo Analista Ambiemal Alison T~iago da Silva - MASr 1149m8-6
- Núcleo de Regulari/_ação Ambiemal de Serro, lendo como al'Ompanhante o Sr. Ezequiel Paixão Morin,
proprietário da empresa Gemma Uralil Quarl/itos lJda, responsável pela intervenção ambiental. Durame a
vistoria técnica realizada na Fazenda do Galhciro, foi constatado que o imóvel possui uma topografia plana,
suave ondulada a ondulada, o solo é caraclerizado çomo latossolo verme1~o e amarelo wm textura areno. .
argilo,;a. Em relação aus recursos hídricos, o imóvcl pO!;sui 02 llascent~s seguida de scus respc"1ivos
CÓrTegos,perTence à Bacia Hidrográfica do Rio São Francis.co, sub.bacia 5F5/ Rio das Velhas, a tipologia é
classificada como K!m1ação du Biolll.l Cerrado, çom a presença de áreas de Campo, Campo Cerrado e Campo
Rupcslre e Serra. caracterizada por espécies lípicas da região. As espécies animais enconlradas na
propriedade, por informação do açompanhante são: cobra, lalU e pássarus em geral. Consullando o inventáriu
floreslal do Est<ldo de Minas Gerais. vê-sc que o município de Gouveia lem um percentual de Cobertura
Vegetall\ativ<I de 63,18 %, Retloreslamento 0,184 % e Outros 36,63 %.

Durante <Ivistoria observou.se que a propriedade apre,ent<l uma área lotai de preservação permanente
06:92: 15 lia cOOcrta por vegetaçiio nativa, que sc encontra em hom escado de conservação.

A propriedade denominada Fa/_enda do Galheiro, possui uma área total de 3lUXl:flO lia e após medição foi
encontrad<l uma área de 41 :9!l:!lO lia, conforme planla e memorial descritivo em anexo ao processo, exiSle
uma área averbada de 06:U1:09 ~a, para alender a Legislação Florestal, deverá registrar uma área de 07: 14:98
~a de ReS<lrval.egal, passa a ter uma área total de 13:16:07 lia, equivalente a 31,34 % da área total do imóvel,
superior aus 2t1 % exigidos rela Legislação Florestal vigente, junto ao Cartório de Registro de Imóveis
competente. A área é eomJ1'O"lapor til (duas) glebas, a fisionomia é du !lioma Cerrado, com a presença de
áreas de Campo, Campo Cerrado e Campo Rupeslre.

~. !la Auturização para Inter\{.nç~o Ambiental:

A aotorizaçáo para realizar a supressão da t'<.lberturavegelal naliva com destoca, intervenção ambienlal em
área de preservação pcm1anente com supressão tle vegetação n'~tiv_ac <I Regularit:ação de Ol'upação
Antr6nica Coosolitlada em APP, OOraextraCãll de Rocllas Ornamentais (Blocos de Quartzitos\.
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A' 'd .," • b" 1~\, s arcas requeri as para llItcrvençao am lental, ~prc~nlam topografia plana, sendo a intervenção oeruma ,
arca lotai Oc 09:99: II ha. onlle OÇorrerá li suprcssao da cohertura vegetal nativa com desloca em uma !lrea <k .'
U7;'}5:0(' lia. intervenção amhicntal em áfl:a de preservação permanente com wprcs'<âu de v~getação na.tiv,,"
em uma área de OI :32:2~ ha e a Regularização de ()çupaçiío Antrlipil:a Co"~lidada em APP em umll we:r(fe
()(l:71:77 ha, sendo esta área, passíveis de intervenção para extração de Roçl1as Ornamentais (Blocos de
Quartzitos), a~ intervenções (lÇlJTrcrarnem área, do Bioma Cerrado. com a presença de áreas <.lI'Campo
Cerrado, Campo e áreas <.lI'afloramentos rochosos, a intervenção em área de preservação permanente é
caraclerizada como imcrvcnçiio de baixo imp.«:lo ambiental. Est~ illlervenção de haixo impacto em APP
encontra previ<;;io no artigo [n, inciso X. b, da Lei Federal n". 12.651 de 25 de M~io de 24HZ, artigo II d~
Reso[ução CONAMA 369120116,em função Je não haver alleração do uso do solo, não havendo a1tern~tiva
técnica [ocacional. Na propried~de não foi constatado a existência de áreas ~uhuti1iladas ou ahandonaJa~.

Serão necessárias para suhsidiar a ahertura de frente de explora"ão, a implantaçiio de aloj~mento, infra-
eslruturas, melhori~ de e~lrad~" pilha de estéril. estocagem de produlOs, e demais ativÍlI~des relacionadas a
exploração de Rochas Ornamentais.

Uma antiga área que foi garimp~da (quartzo industrial) por mineradora, da região, e encontra-se ahandonada,
cum área total de 0,6993 ha no limite do imóvel, que será recuperada imediatamente, está es.sa parte
denominada como PRAD IN[CIAL. Nessa ãre~ será implanlado um viveiro de muda~ nativa~ para
recuperaçõc~ rlltura~ e doação a prefeitura c outros órgão~.

Uma outra área é onde ocorreu a exploração pcla empresa Acácia Mármores c Granilos Ud~, de quem a
GEMMA Brazil l'umprou a área, Na época de~"" intervenção, 2IK)5, oiio houve autorização, portanto
incluím(l~ tnda a área no projeto para regularizar esse uso já antropizado. Do total de 7,950(, ha de supressilo
em campo limpo e campo rupestre, 1,871>2ha e~tá oessas área~ aotropi/<ldas.

Essa inlervenção tamOém aconteceu em áre~ de Prese,,'açiio Permanente, pois como se trata de um solo em
amhiente rupcstre (Utó[icos), a intlhração de água é muito haixa. e em epocas dluvo~as ohservamo<; a
formação de d"is corregos intermitentes que sedaguam no Córrego dos Crioulos.

Como esses corregos correm em meios aos pontos de extração pretendidos, esl~mos propondo a manutenção
da inlervençiio em APP com acrescimo da area já intervida, porém de forma adequada, para '1ue não Ol'(}rfa
prejllil.(ls a drenab'Cm locaL Será implantado um projeto de drenagem para garantir a continuidadc do fluxo de
água.

Des •••• forma, da sopressao em área de preservação, 'lue soma 2,114115hectares, 0,7177 estiÍ em area
ntrupizada.

o rendimento lenhoso proveniente da intervenção alllbient~[ será de 80 m' d•.•l•.•nh •• de oril':<'tn n••ti~'ll, onde
os mesmos serão uti[i,ados no imóvel.

- J:\IP ACT()S S()BIU: () ~IEI() FíSICO

• MndifiCllção na I'lli,a~cm -Impactu Visulll

A ahcrtura d,i cava, com a exposição dos níveis de solo c rochas, modificará a paisagem local, criando um
impacto visual negativo, '1ue se acentuará principalmente pe[o contrasle a seI formado com as áreas cobertas
pcla vegetação .

• ~lodifieaçãn na Topografi ••

Qua[ IIllnera 'ão a céu ahcr!o causa, em tnaHJr "u menor rau. altera 'S na
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topografia, em função de diversos fatores como a escala de produção, o tipo de jazida e o método de lavra
utilizado. A alteração da topografia contribui para a geração do impacto visual, I:ondicionando os principais
fatores 'lue despertam a alenção do observador. EMes fatores referelll-se a aspectos plãsticos da paiS<lgem,
como fonna, linhas, cor e textura dus elementos 'lue a compõem. Assim, as praças e taludes resultantes do
desmonte mecãnico contrapõem-<;e 11ondulação lIo n:levo circundante, a textura e cor do material exposl0 11
da ve~,'dação 'lue cobre as áreas do entorno. Isto cria um cenário contrastante com o resw.nte da paisagem e
por esla ralão, atrai mais intensamente o 01110do obscrvadur.

• )mpadu subre a~ <:a r"etcristic,,~ li" Solo

A operação de uma miM a I:tU aberto se de'i.Cnvol¥e com a remoção da<;eamada<; de solo e estéreis que
encobrem o corpo miueral, c os principais impactos 'lue podem afetar aS características do sulo são:
modificação do uso do solo na área da jazida; ocorrência de erosão do solo em áreas onde a cohertura vegetal
foi removida; alteraçã(l e mistura dos horizoll1es do solo; alteração das prnpriedades físicas do solo;
modificação da estrutura oo.sulo em conseqüência da desagregação, do aumento lia compal"'taçãu c da
diminuição da permeahilidade; lixiviação de nutrientes, lendo como conseqüência a diminuição da fertilidade
quimica natural; perda ou diminuição do ban~"Ode scmell1es do solo, o que pode prejudicar a revegetação
natural pcla falta dc sementes 'lue possam germinar espontaneamente.

- Gcrll.çllo de l'ueirll! )'llrtíClIlllS

Ocurrerá principalmente'devido à movime"tação.le máquinas e -veículos na mina e na<;estradas de 'la.,
deven.lo haver gcração.le poeira também nas operaçõcs.le decapcamcnto, desmonte e perfuração do minério,
innuendan.l,\ negativamente a qualidade do ar na, ime.lia~"ÕCs.Em função da pequena e<;calade produção.la
mina e pelas próprias características fisicas do minério, que é, llormalrneme. a massa de material particulado
a ser lançada na atmosfera será rc.lu)'ida, podendo es-<;eimpacto ser consi.lera.lo I:omo de média magnitude,

- f.rodo

A CrllSão.é um processo que ocorre naturalmente na superfície .la Terra, sendo um .los principais agemes de
mo.lclagern .lo rclevo, A taxa de erosão numa vertente depende de .Iiversos fatores tais como declividadc,
granulometr;a, estrutura das forma~'ÓCssuperfil:iais, cobertura vegetal e clima. A re!Ímda da ~egct'lção, a
remoção de perfis de solo e sua .Iescstruturação são fatores 'lue contribuem para a aceleração dos processos
erosivos. No cmpreen.limenl0 em questão, como em 'lualquer atividade mIneraria, a OI."Orrênciade aumento
dlls tuas de erosão está imimamenle ligada ao modo de descnvol~imento .los trabalhos .Ie lavra; a,sim, a
empresa dnerA adotar flln.lamentalmente uma postura pn:ventiva I:om relação a estc efeito, desenvolven.lo
de maneira conlwla.la e adequada as ativi.lades, oom o emprego dos corretos parãmetro' dimensi,Jnai, e
geotécnicos.le domínio.la engenharia.le minas. •

- As.orellme"to

Os proc:e"sus de aumento das taxas de assnreamento comumente ocorrem a<;sociallos tanto à geração de
resi.luos sól idos e elluentcs liqu i.los quanto ao' aumenlO da erosão, na medida em 'lue estas são conseqüências
.Ii""ta, .I••s ativi.la.les minerarias. Assim, além .los resíduos .••\Ii.los e enuentes líquidos gerados, OÇOITe
também 11exposição de áreas.lc solo à ação .las águas pluviais; o impado e °escoamento das água<;pluviais
sohre a superfície .Iesprotegida do krreno causam carreamenlO de parlículas'lue p'xlem ser transportadas a
longa distância, atingindo os cursos d'água da região.

Ruí.lo é um agente fí,ico forma.lo por uma mistura .Ie sons de diversas fTC'lüências; sua geração o~~lrrerá em
diversas atividades a serem .Iescnvolvidas no empn-endimenlo. Seu' prin('ipais impactos são o deslUnforl0
amllícntal e, a longo prazo, proll1cmas auditivos nos trahalhadore, .Iirctamente exposto' e sem proteção, ou
seja, encarregados da operação dos equipamcntos mais rui.lo<;(l'i. No empree".Iimento em análise estes
im . CiOS sá" minimiliidos nelas oróõrias características .lo nroce"o om.lutivo (ncuueno Dorte, uso
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intermitente de máquinas, ele.) e taml>ém devido às dist:'ncias entre as frentes de lavra e as edificaçôcs mais
próximas, que atenua, já em distândas da ordem de dezenas de melros, a imensidade das ondas sonoras
propagadas a partir das áreas de operação,

- Geração de Residuos Sólid"s

()<; resíduos súlidos gerados durante a vida útil do empreendimelllo se constituem em: fração sólida do rejeito
da extração gerado na perfuração,.sucatas, latas e oUlros materiais descartados na oficina, e lixo domú,ioo da
infra-estrutura' de apoio, formado pclas frações orgânica (restos de cornida) e não orgânica (material de
e~ritório), No caso do primeiro, a geração prevista é de 20~,)m.l/mês; já no caso do lixo doméstico pode ~r
estimada uma geração média de 1,11kgipeswa/dia, enquanto que os maleriais }leM:artados pela oficina
somarão cerca de 50 kg/mês .

• Geração dt' Enut'nfl'S Liquidos

Os efluentes Iiquidos gerados durante a vida útil do empreendimento são a água de drenagem das frentes de
lavra, o eflueme da pcrfura~'ão, os efluentes da manutençâo e lavagem de máquinas e os esgotos sanilários.
No caw da áb'Ua de drenagem, o prim:ipal "input" do fluxo hídrico é a água de çhuva, estandll a sua geração,
por conscguinte, ligada aos índices pluviométricos da área, o eflucme da perfuração, mmposhl pela polpa
formada pela áb'Ua e todo o material sólido (pó) residual da perfuração. Os efluentes da manutenção e
lavagem de máquinas apresentam vazão de difícil estimativa, que, contudo poderá ser facilmeme determinada
quando da implantação do empreendimento, nãn devendo "Cr de graode monta devido ao próprio porte e
número de equipamentos; os esgotos doméstiços têm, por sua vez, uma geração estimada em cerca de 711
lIpeswa/dia.

- H.1PACTOS SOBRE O MElO mÚTI<':O

.Impaflo sobre II Flora

o impacto >obre a flora ,je~.•."rerá principalmente da sopressão da vegetação campestre que ocorre nas meias.
enCOSla que constituirão extensões laterais do PIT de lavra em seus futuros avançus. A redução na
diversidade hiológica natural que ocurre na área de influência do futuro empreendimell1o, além do acréscimo
no impacto visual negativo, caraCleriza taml>ém impactos, mas de pequena magnitude, rom li total supressão
apenas em pequenos trecltos a serem diretamente ocupados. Prevê-se que lais impaChls lornem-se diluídos
com o tempo á medida em que forem implall1ados procedimentos de revegetação das áreas impactadas em
conjunto wm a fase de operação da lavra.

Impacto sobre a Fauna

Considerando que a implantação da alividade mineral, ndO afetará oonsideravelmente á(eas de vegelação
florestal, que alias são raras na região, mnsiderando que não será intervindo diretamente IIOScórre~'(lS,
entendemos que O impacto sohre a fauna é praticamente nulo .

• 1~lI'ACTOS SOBRE O \lEIO ANTROI'ICO

Vale reS"llllar que nas proximidades da área da jazida a ser lavrada não existe nenhuma concentração
pupulaci"nal sujeita a illlp<U.:tos,existindo apenas três sedes das propriedades rurais, Por outro lado, o
empreendimento terá influência muito positiva sllhre a população vizinha a ele. na medida em que serão
gerados mlH1S empregos c Tenda, es-sa representada, sobretudo, pclo repasse de royahies aos superficiárius
das áreas de extraçáo. Além <lisso, o empreendimento beneficiará a muni<.:ipalidade oomo um todo, gerando
um incremento no fluxo de 'capital para o município alravés do faturamento obtido pela própria empresa e dos
impustos como ICMS e myallies, que serão repassados para a prefeitura local.
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Por fim, sugere-se o DEFERIMENTO da solicilação para realizar a illlervcnção ambiental em uma área total
de 09:99:11 ha. onde {-":mrrrá a supressão da cohcnura vegetal nativa com desloca em uma área de 07:95:0ó
lia, intervenção ambieutal em área de preservação pcrmanell1e com supressão de vegetação nativa em uma
área de 01:32:28 ha c a Regulari7_lOÇão de (kupação Antrópica Consolidada em Ar!' em uma área de
00:71:77 !la, sendo esta, áreas passíveis de intervenção para extraçiio de Rochas Ornamentais (Bloc"()s de
Quartzitos), wm rendimento lcnhoso proveniente pela intervenção de lJOm' de knha de origem nati..a, na
Fazenda do Galheiro, propriedade da empresa Gemma Brazil Quartzitos L1da, responsável pela intervenção
ambiental.

Confomle o f'CE e FOBl apre-.entados, o empreendimento é classificado como classe 1, estando sujeito a
apre'<Cntaçiiode Autorização Amhiental de Funcionamento - AAF. Deverfl ser firmado termo de-
compromi"so <.lecumprimento do Projeto Técnico para intervenção em área de preservação permanente e
registrado junto ao Cartório de Títulos e Düçumentos çompetente. O requerente não fica dispeosado \le ohter
outras auturit.açôe., licenças por parte dos órgãos amhientais competentes.

Deverão "",rohtidas as licenças amhieotais (AAF e outorga) junlo a SUPRAM, caso sejam necessflrias.

Deverão [,Crexecutados os Projetos Técnicos na integra e apresentar relatórios fotográfil-'OSI descritivos ao
NRRA de Serro, ao fim das etapas previstas no cronograma de execução.

Deverão ser cohradas a taxa florestal. reposição florestal e emolumenlos.

Diante do expo"to adma, em aten\limento a Legislação Horestal Vigente, o prOl,.'tssodeverá ser encaminhado
11Procuradoria Juridica da SUPRAM Jequitinhonlhl, para anfllise e emissão de parecer por se tratar \le
supressão da çohertura vegetal e intervenção em área de prescrvação permanente oom supre~o de vegetação
nativa. Segue em anexo, arquivo fotográfioo.

lt Validade:

ValidaM do Il"eumento ,\ulori7ati\'o para Inten-ençào Amhienhtl: Por <;erprocesso de classe I, sujeito a
apresentação de Autorização Amhiental de Funçionamento ~ AAF, o prazo de validade do DAIA é O mesmo
da AAF, ou seja, 04 (quatro) anos.

9. Condicionanles (I\-It'didas I\-liligatl"nu e C"mpen'at6rÍln Florestais):

• Compensaçào Ambit'ntal- Arca de I',..,,,en-açào Permanenle •
Peja intervenção causada !la Área de Pre<;ervação Permanente, além da sua recomposição, na parte onde a
imcrvenção n;;n perdurar durante a vida úlil \lo empreendimento,"a seqüência da ãrea de APP ne"'e lrecho \lo
Córrego Intermitente também serã reçomposta,somando uma área de (1]:32:28 ha conforme locação no
mapa .

• Compennçào Amhienlal e S.,.cial

A Lei 9.'JS5, de lI! de juloo de 2INlO,instituiu o Sistema Nacional til' Unidades \le Conservação da Natureza-
SNUC. De acordo çum a citada lei, entende.se pur Unidade de Conservação o espaço territorial e scus
reçurst" arnhiemais, incluindo as água" juri<;tJici"nais~ com caral-1erísticas naturais relevantes, legalmente
in"lituíd" pcl" Poder Público, com objetivos de conservaçãó e limites definidos, sob regime especial de
administração, ao qmil se aplicam garamias adequadas de proteção. O ano 3(, \la citada lci determina que o
empreendedor é obriga\lo a apoiar a implantação e manutenção de unidade de conservação do Grupo de
Proteção Imegral, quando o seu empreendimento ocasionar significativo impacto arnbiemal. Portanto,
mediante ofício, serã ençaminhado a Dir•..loria de Unidade de Con •••..rva 'ão uestionamento snhre oomo o



empreendedor poderá apoiar as Unidades de Conscrva,ão localizadas em torno do empreendimeo
compensação social será através da instituição de um Programa de Educa,ão Ambiental (PEA), scg do o
Termo de Referência do Sistema Estadual de Meio Ambiente de Minas Gerais (SISEMA) _ lendo pm nas<:a
LegislaÇio Federal, Lei 9,N5fN e Dec.4.2111102- para instruir os proces'OS de licenciamento ambiental de
empreendimentos modificadores do meio amhiente 'lue estejam enquadrados nas Classes 5 e ó do Art.16 da
Dcliocraçâo :'>Ionnativa NU. 741114do COPAM/MG e se refiram a mineração, siderurgia, hidrelétricas e
barragens para irrigaÇio, loteamentos. silviculturas, selor sucroak()(lleirn f hicombustíveis e reforma agrária.

o Programa de Educação Aml>iental (PEA), independente de suas diferentes aoordagens política. didático-
pedagógica e metodológica, Jeverá considerar prioritariamemt: pllra Jdinição Je suas açõcs: • a Política
Nacional Je Educação Ambiental - l.ei n". 9.795/IWJ: • o Decreto rf'. 42081/2002; • as Políticas
Governamentais de Meiu Amhiente e/ou Políticas Integradas de Meio Amhit:nte, Saneamento. Saúde e
Segurança; • as infofrTlaçõcs eontiJas nos estooos ambientais; • as re.::omenduçõcs oriundas de Audiência
Pública (quando existir); • os rclalúrios técni<,.'O'ido Órgâo Amhiental; Para os impildos de grande magnitude
e irrever.;íveis deverão abranger projetos edueativos de longa duração. O Programa coll1ará ainda com J
participação de Instituições ,Ie Ensino Federais, como Universidades, através de um lermo de cooperação
entre tmpreendedor e Instituição de Ensino, para jU1l10Spromovcr educação ambiental, estágio e pc~uisa.

- Pr"Rrama de Edueaçiir> Amhiental

A Educação Ambiental é um processo pánicipativo, onde o educandu assume o p~pcl de elemento central do
proce'so de ensino/aprendizagem pretendido. participllndo ativamente Oll diagnóstico dos problemas
ambientais e hu.;ca de <;oluçõcs, sendo preparado como agente transformador, através do desenvolvimento de
lIabil idades e formação de atitudes, atr~vés de uma conduta élil.:~.condizentes au exercício da cidadania.

Entendem-se por educaçãu ambiental os processos por meio dos quais o individuo e a coletividade coostroem
valores sociais, conhecimentos. hahilidades, atitudes e competências voltadas para a Cllnservação do meio
amhiente, hem de uso comum do povo, es.';encial ã Sildia 'lualidade de vida e sua sustentabilidade.

Apresentar um Programa de Educação Amhient~1 (rEA). onde será av,lliado o empreendimento em questâo,
os possíveis impactos que podem ocorrer devido às atividades de oxploraçâo, e as medidas que serão tomadas
para mitigaçâo dos impal.10s fonnados.

Este estudo será direcionado em sentido a pupulaÇio lle entorno da frente de interesse e aos funcionários de
toJos m. níveis e lerceirizados, ~través de palestras. visitas a campo, e confeçÇio e locação de placas
informativas.

lefinir os temas 11 "erem aborJados e a metodologia a ser empregada no de<;<;nvolvimelltn do programa de
educação ambiental.

Ampliar os mnhocimentos dos participantes sohre as questõcs ambientais, com especial destaque plIrJ O<;
impacto<; amhil'ntais provenientes da atividade de extração de rochas ornamentais.

F_,timular os partir'ipantes para o exercicio de atitudes como a pre'<Crvaçâo, l'Onserv~çâo e contril>uição
individual ao meio ambiente, tornando-os disscminadore, de conhecimentos e de, práticas solidárias em
relação ao meio ambiente.

- CONTROLE A;\UllE~TAL E l\lnHDAS :'tllTl(;AIlORAS

- Sislema. de (""ntrole da Água dl'l)rt'nagem da. Frenles de L"s'r"

o sistema de controle das águas pluviais inciJeotes na área do empreendimell10 tem hasicamente os seguintes
ohJetivos: - Desviar as águas pluviais das áreas em cor!e <lUateITo; - Direciooar todas as águas pluviais 'lue
incidem d,retameote naS áreas trabalhaJas, para aS bacias de Jecantação e área" de maior resistência;
Prote 'er as drena 'en' naturais visando resen'ar Os ,",ursosd'á 'ua J" re ,iã" Ctamht'm a, area' vir 'eos.
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_ Sistemlts d••Controle de Erodn ••Cltrreamento de :'t1>tteri"is Sólidos

o minerad'lr dcverá adolar om lrabalho de prevenção no combale à erosão e o carreamento de maleriais
sólidos, !'e,'isando anles e após cada períudo chuvoso, os acesso~, pilhas dc rcjeitos, bacias lIe decantação,
diques, lIrenagens nalurais e as cavas de lavra, detectando cada pomo de incidência de crosão e carreamento,
onde. deverão ser feilos as \.'Orreçi'lcs nelXssárias. De modo geral o controle 11erosão e o carreamCllto de
sólidos seguirão aS medidas propostas ahaixo: - Conservar a vegetação (principalmente em terrenos de alta
declividade) e a camada de solo, remoçáo apenas uos locais neces"õÍrios e quando da ocupação. - Segoir
rigorosamenle as medidas de controle da drenagem proposla no item anterior. - Em situaçi\cs de "grade"
acentuado (10%), deverão ser implantados, nas laterais dos aces,os, pe'luellos diques transversais,
OOl\.slruíd"scom hlocos maci,'Os de quarl7-ito, cspaçad<ls em distâncias adequadas (lO em 10 mdros ou 20 em
20 metros). bks diques lerâo a finalidade de dissipar a energia do fluxo pluvial. Além dislU, deve-se evitar
ao máximo o escoamento de águas pluviai, sobre o leito da estrada, através do sislema de ,drenagem com
dissipadores lIe energia, es\.'oanüo as águas sobre as áreas lIe campo em fluxo lIifuso (espraiado), Tamhém o
u<,(}de pequenas bacias ou sump's deve ser çonstruíllos em toda sua extensão,. Nas laterais dos acessos mais
sua\'es, recumenda-se a Con'trução de pequena, lciras de 50 cm de almra. - Nas transposições sobre as
pequenas grotas ou caminhos de drenagens nil\l perenes, deverão ser construídos diques \.'Omblocos maciços
de quanlito. - Nos trechos em que hã constantes variaçi'lcs, como nas travessias de pequenos talvegues, onde
li solicitação será maior, o empreen<.ledor deverá çolo.:ar gabiões (pedras em gaiolas de arame lram;ado) ou
SiI\.'OSde solo-eimento eonm:eido como "rip-rap". - Contornando tolla a pilhas de estéril, o empreeflll.
deverá constrUIr murelas (muros de peúras) com seção de 1 m x 1 m altura e largura respectivam ,
confeccionadas com blocos compactos de quartzito refugado, ohjetivando além da delimitaçâo da área,
proteç,i" e contenção de possível carreamenhl de material sólido, proveniemes das pilhas., .

- Sistemas ti•.•Contn,l •.•til' f)i'p"si~An tio Material Estéril

•- Sist ••mat de Conlrole de Eflnentu da Manutenção e Laugem tle l\1áquinlts

De\'erá ser seb'Uido os crilérios técnicos para a Cllnslroçiio das futuras pilhas, objetivando segurança e controle
de erosão: • O local escolhido para o depósito, lIeverá ser afastado de drenagens naturais, talvegues, encoslas
de morros, nascentes e córregos. De preferência e a jusanle de lavra; - fazer a 1impc1.a lIe toda a área onde
deverá situar O depósito, armaicnando toda vegetação e () solo superficial; - Sua con'truçiio deverá ser de
forma ascendeme, isto é, de baixo para cima, com lançamento do material por meio de caminhões; _ Altura
máxima das pilhas, 8 melros e berm4s de 4 metros; - Ângulo de repouso dos laludes 3X"com a verti('al; _A
drenagem nus bancos lcrâ uma inc1ina"ão de 3% da extremidade para o cenlro (senlido transversal) e 1% para
as extr"mid"des (sentü!o longitudinal); - Ao término da deposição numa bancada fazer o recobrimento dos
taludes ('('m o material superficial estocado; - FalCr a Jclimita~"âo e proteção dos dcpósilO' com murros de
pedras.

Toda a área da oficina serã cercada por uma canalela pcrimetral (deverã ser utilizada a canaleta de eaplação
dimellSiunada para a sistema de drenagem de águas pluviais), que receberá todo o fluxo de eventuais
vazamentos nas uperações de manutençáo de máquinas; da mesma- forma, o lavador lIe máquinas a ser
instalado no empreendimento também terá o seu efluente captallo por uma cana1cta. Nos dois casos, os
efluentes >erão encaminhado, a um sistema de tratamemo, composto .por diversas caixas e(ll seqüi'ncia,
conslruídas em alvenaria. Tal sistema possui o seguinte priocípio de funcionamento: 6s "fluemes, trazidos
pelas canaletas, allenlram a primeira caixa, onde os sólidos mais grosseiros (areia) se depositam e a fração
líquilla extravasa para a segunda cai~a. que relém os sólidos de menor granulomctria (silte-argilosos); após
esta segunda caixa, 'egue-se uma seqüência de duas caixas que, alravés da diferença densimétri('a entre o
óleo e a água, prumovem a separação da fração oleosa, que extravasa, através de um sangradouro, p<lra uma
caixa lateral, onde permanece retid,l até a sua rem(lÇão. Após esta, etapas, us enuentes lia manutenção e
lavagem de mãquinas JX>demser conduzidos até o ponto de lIescarga na drenagem, sem as frações de sólid<"
e de 61eo, já relidas naS caixas. No caso destes efluentes serem recirculados nu processo de lavagem, p"lIem
ainda ""r instalados, caso necessário, filtros de hrita e areia, seguidos por uma caixa para inspeção ou
instalal'f,o de humha_ Tanto '" sólillo, como o óleo relid" serão removido, 'lo men," sem"nalmente, uu a

I

L
• • 10



inter ..•.alos menores. se necessann; assim, esle sistema deverá ser alvo de constantes inspeções visuais. Os
resíduos retimdos da cai~a deverão ser dispostos adequadamente, e de preferêm;ia ser vendidos para um firma
especializada em seu tratamentu. juntameme com o óleo queimado. O funcionamento deste sistema de
Iratamento será ainda mnnitoraoo através de análises periódicas do efluente, o que permilirá avaliar
conlinu"mente a efICiência e a eventualnece,sid"de de readequaçõcs da mesma.

- Sistemas de ('ontrole ti" Eslt"t" Sanitário

Para atenuar os impactos advindos desses efluentes líquidos deverão ser construídas no local, fossas sépticas
que <>ãounidades de Iratamento primário de esgoto doméstico nas qu"is são feitas li separação e
transformação da matéria sólida contida no esgoto. As fO'<sas sépticas, urna henfeilOria complementar e
necessária às moradias, é fundamemal no comhate a doenças. verminoses e endcmias (como a clllera), pois
evilam os lan\'ameotos dos JejelOs humanos diretamente em rios. lagos, nascente ou mesmo na superfkie do
solo. Assim !'eU uso é essencial no empreendirncmo em 'luestão para a mclhória das condições de higiene.
E."se tipo de fossa consiste em om lan'lue enterrado, que recebe os esgotos (dejetos e água scrvidas). retém a
paTle ,ólid1l e inicia o processo hiológico de purificação da parte líquida (eflueme). Mas é precir.o que e&scs
cfluente~ sejam filtrados no solo para completar o PIUl.-'CS\flhiológico de punficação e eliminar o risco de
clrntõlmimlçào. Após a implantação deverá scr realizadas amostras do corpo rel'CplOr a jusante e a montante
do empreendimento para caracterizar através de analises de DRO. sólidos em ,uspensào, e DO para concluir a
eficicncia do tratamento.

- Sistemas de Separação de Água c Úlco (S.A.O.)

Óleos e graxas <>ãono conjunto de suhstilll<:ias que em determinado sol ..•.eme consegue extrair da amostra e
que não se voliltiJiza durante a evaporação do o;olvente a lOO.e. FeStilSsubstãncias, di1ilS solúveis em n-
hexano, çompreendem ácidos graxos, gorduras animais, sahõcs. graxas, óleos vegetais. ceras, óleos minerais,
ele. E.ste parâmetro costuma scr identificado também por MSH _ malerial sohí ..•.el em hexano. No caoo da
reillização de eventuais manutençôcs e/OII limpezas de veiculos, o efluente contaminado com óleos e graxas
deverá ser encaminhado para o sistema separador. Após a águil do sistema se~.•ue pam a o sistema de esgoto, e
o óleo é colelitdn sempre 'lue preciso e destinado conforme legislação.

Como toda água do empreendimento será forneeido localmente, ou seja, através de córregos nessc primeiro
momento, e depois através de poços. não se trata de água lratilda, principalmente para u consumo humano.
Portanto a solução encontrada para essa questão. foi pequenas estaçôcs individuais de tratamento, que podem
ser inslah,das anles <la rede de água nos locais onde haverá consumo humano, proximo a hebedouro<;,
:ozinha, refeitório, e na casa. A Estaçào de Tratamento de Água (E.T.A.) Cristal foi desenvolvida com 6ase
no principio da purificação da Água por gravi<lade, como acontece na Natureza. Os beneficios que esta
estação de lratamento de água proporciona podem ser ,nul11eraoos como ahilixo : Pra1ica qualquer pe&soa
pode ahaslecer, F..conómica : o investimelllO nO galão é única ,sendü necessário ,apenas, a troca do refil a
cada liXO litros ou 4 meses. Higiênica: ao;scpsia do produto é realil-<l(lapela próprio consumidor .alem de
contar com material anti.bactericida na aber1ura e no refi!. Malerial de pet : protege a água de forma
adc'luada, pois os galõcs usuais são constiluí<los de pláslico que possui microporos permitindo a penetração
de impurezas do ar e local, ln<.1alação : não é necessário inslalação hidráulica ou elétrica, PH : o grande
difcrendal deste pm<lulO é a lecnologia descnvolvidil par allerar o ph da água transfmmanOo-a em alcalina,
Baixu custo .

• Si.tl'mltS de C"nl •.••le d" lj~"D"médic" c Indusrrial

O lixo produzido pelos funcioná,ios (papeis, pilpelão, pedilços de l11il<leira,vidros, laias e emhalilgens de
plásticos diversos) será acondicionado em tilmhores lle HXl litms. 'lue eSlarão dispostos naS frentes Ous
abrigos próximos as áreas de lilvra. &:manillmente, o lixu scrá recolhido e encaminhado ao deo;tino final dado
ao lixo produzido !lOmunicipio de Diamantina. Contudo durante esse lempo. e l~\mO em Diamantina a uma
Coo ra1iva uI' trabalha com lixo rccidado, será im lantado o sis1ema de coleta seletivo.
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_Si.lema d~ Controle 1.1•••P"tira, Gases e l{uid". •

Na lavra e em tooo o processo de perfuração, scrá usado a água, conforme determina a lei, no fundo de furo,
com isso não será gerando pó em suspensão, todos os equipamentos tem manutenção preventiva e um técnico
de segurança responsável pela implantação de proteçiio nas máquinas e equipamentos para evitar vazamento e
ruídos rora do padrão, As medidas individuais de controle que serão adotadas pela emprel'a correspondem ao
uSO obrigatório de protetores auriculares, luvas, botas, óculos e máscara contra pó, além do treirulmento
periódico em segurança do trabalbo. Os ruídos e vibraÇÕ<:sgerados por detonaçõcs, pela própria naturcla dll
operação não podem ser totalmente eliminados. ma-. podem ser mantidos dentro dos limites defintdos pela
norma ABNT-NBR 9653/S6. Na época da SeCa a empresa adotará um programa de molbagem das vias
internas de acesso, em especial daquelas com maior tráfego de earregadeiras, caminbõcs e dcmais máquinas e
equipamentos, vü;ando 11contem;ão da poeira gerada nas Ilperaçõcs de carregamento e transporte da ardósia
até a área industrial.

• Si,lema de Conlrole de Manutençà" de Equipament".

o volume de óleos e graxas neste empreendimento ê reduzido, entretanto, existe e tem alhl potencial poluidor
do meio ambiente, devendo, portanto, ser evitado seu contato com locais não apropriados. Como a
manutençiio dos e'luipamentos ê sempre realizada em oficinas especializadas da cidade de Datas, é do
empreendedor, a fonte principal de óleos c graxas em potencial para causar impactos ao meio ambiente, f •.
cargo do local de armazenamento. Para mitigar este impacto será construído na área do cmpreendimenll
local apropriado p,ua armazenamento de óleos e graxas, com piso impermeabilizado e CllherlO, interligada a
um ~istema de drenagem do pi"", que direcionará para uma eaixa receptora .

•
- Si.tem" de (:olll •.••le nu Árc.as de Alloío

No que se refere aos impactôs ambielllais existentes na área de infra...,strutura e instala\'ÓCs de apoio, devem
ser levados em consideração os seguintes aspectos: A área de armazenamento de óleo combu~lível deverá ser
cercada e impermeahilizada. Deverá ser ainda construído uma mureta de contenção, cuja capaeidade deverá
ueeder em 10% o volume do tanque conforme norma. O abastecimento de vekulos e máquinas deverá ser
realizado exclusivamente em área impermeabilizada confonne norma, por funcinnário qualific<ldo e treinado.
A IlWab'Cm e manutenção básica ,los veículos deverão ser realizadas em vala suspensa, devidamente
impermeabilizada. Os enuentes da lavação deverão ser destinados à um sistema de retenção de resíduos,
compoMO pm uma cai~a wletora de lama e uma cai~a separadora de óleo, em série conforme norma e
modelo e"lluemátiw. Os resíduos na forma de óleos luhrificantes deveráo ser coletados e estocados ~
recipiente próprio, em local cohc~o e devidamente protegido contra a~identes e extravasamentos. D•.•••
ser destinados à reclcladores, medIante comprovação formal de deshnaçao (notas de venda, ele). Os resíduos
na forma de borracba, metal c plásticos deverão ser estocados em local próprio (pátio de sucatas)
devidamente cercado, para posterior destinação 11recieladorcs.

- Sistema de Sin"li"a"ão das Áreas de Trabalho e Greulaçãn

- As vias de circulação e acesso das minas <levem ser sinalizadas de modo adequado, para a segurança do.
trahalhadnres.
- As área, de utilização de material inflamável, assim como a'luelas sujeitas 11ocorrência de exploo;õcs o;"
incen<lios devem estar sinalizadas, com indicação de área de perigo e proibição de uso de fÓ"foros, de fumar
ou outros meios que produzam calor. faísca nu chama. •
- Os Irabalhos em áreas citadas neste item, '1ue utilizem meios que produzam calor, faísca ou cbama, MIserão
realizados quandü adotados procediment"~ especiais ou mediante liberação pm escrito do responsável pelo
setor.
- Os tan'lues c deflÓ'<ítosde suhstãncias tóxicas, de combustíveis intlamáveis, de explnsivos c de materiais
passíveis de gerar atmosfera explosiva devem ser sinalizadas, com a indicação de perigo e proihíção de uso
de cbama ahcrta fldS nroximidades e o aCeSSOrestrito a trahalhadores auhni"ados.
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- Nos depó~ito~ de ~uh~tâi1cia~tóxica~ e de explosivos e nos tanques de cnrnhu~tivcis intlam:ivci~ devem ser
fixadus, em local vi~ível, indicaçocs do tipo do produto e capacidade máxima dos mesmos.
- Os dispositivos de sinalizaçãu devem ser mantidos em perfeil0 estado de conservaçiio. /'1«
- Nos cTllzamentos e locais de ramificaçôcs principais devem e~tar indicada~ a~ direçôcs e a~ saída~~ina,
inclu~ive as de emergência.
- As área~ já lavradas ou desalivada~ devem pennanecer sinalizadas e interditada~. sendo o ace~s" JlCnnitido
apena~ a pe~soa, autorizadas.
- As áreas de superfície mineradas ou dcsativadas, que ofereçam perigo devido a sua ••-ondição Ou
profundidade. devem '\Crcercad,,~ e sinalizalla~ ou vigi"das contra Oa<:essu inadvertido.
- Os re<:Ípiente~ de produtos tóxÍ<:os, perigosos ou inflamáveis devem ser rotulados ohedeccndo à
regulamentação vigente, indicando no mínimo, a composiçào do material utilizado.
- Nos locais de esto<:agem, manuseio e uSO de pro<Juhls tóxicos, pcrigoS()s ou inflamáveis devem estar
disponívci~ fichas de emergência contenoo informações ;lce'síveis e daras soore o risco à saúde e a.smedidas
a serem tomadas em \:aSOde derramamentu ou contato a<:Ídentalou não.
- As áreas de hasculamento devem ser sinalizadas. delimitadas e protegidas contra quedas acidentais de
pessoas ou equipamentos.
- Os acessos às bancadas devem ser identificados e sinalizados.

- Sislema de In'talaçik.l:Jétriea~

. Nos trahalhos em instalações elêtricas o responsável pela mina deve assegurar a presença de podo mcnos \Im
eletricista.
- As instala~'ÕCsc serviços de eletricidade devem ser projetados. executados, operados, mml1Í(los. rcfonnados
e ampliados, dc fomla a permitir a adequada di~trihui~'ã<l de energia e i'olamento, <:urreta proteçáo contra
fugas de corrente, curtos-circuitos. ehll(]ues elétricos e outro, riscos decorre ntes do uso de eBergia elétrica .
• Os cabos e umdulores de alimentaçáo elétrica utilÍ(mlos' devem 'er crrtificados por um organismo de
certificação, credcnciado pelo In,lituto Nacion~1 de Mctrologia, Norm~lilaç;jo e Oualid~de Industrial.
INMETRO.

- Sistema de j'rolcção Contra Incindios t ~:lplosiics Acidentais

- A, açõcs dc prC\'enção e comb;ltc a incêndio c de prevcnção de explosúes ~cidentais devem ser
imp1ementatl~s pdo responsável pela mina e devem inciolr, no mínimo:
a) indicação de um re~poonsávelpelas eqoipes, serviços e equipamentos para realizar as mediçõcs;
h) registws dus re~oltados das m<"diçôcs permanentemente organizados, atualizado~ e disponíveis à
fiscalizaçáo e
c) a periodicidade da realização da, medições deverá ser determinada em fu nçâo da, caraclcri~ticas dos gases,
:>odcndoser modifÍ<:ada a critério técnico .
. Todas as minera~"Õesdcvem possuir um ~istema com proc-edimentos eserito~, cquipes treinadas de comhate
a incêndio e sistema de alarme.
- As equipes deverão ser treinadas por profissionalqualifieado e fazer exercícios periódicos de simulação.
- A preven<yãu de ind:ndio deverá ser promovida em todas as dependências da min~ alravés da, seguinte~
medidas: •
a) proibição de se portar ou utiliz~r produtos inflamáveis ou qualquer objeto que produza [Ob'Oou faísca, a
não ser os necessários aos trabalhos de mineração suhterrãnea:
b).di~posiçâ<l adequada de li,.xoou material descartável com potencial inflamável em qualquer dependência da
mma;
c) proihição de esto<:<lgemde produtos inflamáveis e de explosivos próximo a transformadores, caldeiras, e
OUtrl;;'equipamemos e instal~çôc~ que envolvam e!etricid,lde e calor;
d) O'< tr~baJhos envolvendo snldagem, <:orte e aquecimento, através de chama aOcrta, s<í ['Kldcrão ser
exe••-utados quamJo forem providenciados todos os meios adequados para prevenção e comha!e de eventual
illcêndio e
- Em loda mina devem ser instalado~ extintores portáteis de incêndio, adequados à dasse de risco, cuja
inspeçiío deve ser realizada por pcss(lal treinadu.
- Tod<lSos trabalhadores devem estar in~truid(l, ,obre reven 'áo e ••'"Omhatea rin<:Í ios de incêndio~. através
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do uso de extintores portáteis, e sobre noções de primeiros socorros.

- Sistema de Operações de t:mcrl:ência

- Toda mina deverá daborar, implemcntar e manter atualizado um plano de emergêncIa que inclua, no
minimo, os s.eguintes requisitos: a) Identificação de seus riscos maiores; b) normas de procedimentos para
operaçõcs em CiN) de: I) incéndios: 11) inundaçôcs: 111)e~plosões; IV) desabamentos; V) paralisação do
fornecimento de energia para o sistema de ventilação; VI) acidentes maiores e VII) outras silua~"Õesde
emergência em função das características da mina, dos produtos e dos insumos utilizados: c) localização de
equipamentos e maleriais necessários (lilra as operaçiies de emergência c prestação de primeiros socurros; d)
descrição da composição c os proccdimemos de ()pera~'ão<.Iebrigadas de emcrgência para atuar nas situaçõcs
descritas nos incisos I a VII; e) treinamento peri&lko das brigadas de emergência; l) simulação periódica de
situaçôcs de s.alvamento mm a mobilização do contingente da mina diretamente afetado pelo evento; g)
definição de áreas e instalações devidameme construídas e equipadas para refúgio das pessoas 'e prestação de
primeiros S'Xurros; h) definição de ,istcma dc comunicação e sinalização de emergência, abrangendo o
ambiente interno e externo e i) a arliculação da emprco;a com órgãos da defesa civil. Compete ao supervisor
oonhecer e divulgar os proccdimelllos do plano de emergência a todos os seus subordinados ..

- Sistema ti•. Tr"n'purtc dc Uloco. de Quartrito

Hoje apó' inúmeros acidemes com o rransporte de blocos, o DENATRAN criou oorlllaS a respcit.
assunto: 1'. O transporte de blocos de rochas ornamentais só poderá ser realizallo através de carreta-pia.
rebaixada com três eixos, conformc o modelo ahai~o; 2' _ O caminha0-trator utilizado nesse tipo de
transporte deverá ser trucado e equipado com Ta~'Ógrafo; )" - A velocidade máxima dos veÍCulos utihlados
nc'\.sc tipo de transporte, com ou M:mcarga, deverá ser de /iO km/h; 4'. A carga (Bloco) deverá ser amarrada
à prancha de forma transversal e longitudinalmenle através de fita de nylull, bem esticada através da catraca;
5' - Deverá ser afiuda na traseira do veículo uma placa (1,00 m X 2,4H m) informando o cumprimento e a
largura •.k, veículo.

- Sistema de I\hnutençio das \'ia~

Trata-se de uma medida corretiva que visa .i miti~ação do impaeto "podra", no trcçho de e~trada não
(ldvimcntada, "lue liga o empreendimento até a rodovia pavimentada BR 259, Neste trecho, embora fura dos
limites do empreendimento, grande parte corta os terrenos da pequenas propriedades rurais, que ao longo dos
allOs já vem realizando obras de melhoria lais mmo, alargamento, para adequação du transpÓrte, do
encascalhamcntn. Esta estrada é de US(!púhlieo pois f31 também a ligação da cidade com as vilas. As "ias de
acesso situadas dentro dos limites do empreendimento devem obedecer a um programa dc mallUlenjãO
periódica estahelecido, evolvendo a drenagem e mntrole da formação de poeira. Reparos mn
encascalhamcnto, diminuirão sensivelmente o desensolvimento de pro•.:essos erosivos. Deverá ser utiliza o
um caminhão-pipa para proceder a aspersão d'água, nos períodos mais seeos do ano, eom o objetivo de
controlar de fonna satisfatória a formação de poeira.

As etapas e métodos da implantação dos elementos de manutenção e recuperação ambiental, darão
basicamente em três fases. A Fase Inicial ou de implantação, a Fase Intermediária ou o acompanhamento e a
Fase Final. Na F"se Inicial serão a<.lotadas as medidas preventivas tais como a implantação do sistem.a de
<.lrenagem, preparação da área de rejeito e outros; Na Fa,e Intermediliria serão adotadas as medidas de
controle.c manutenção, tais ~'omo, o eumhate à erosão e inicio da revegctação cm todas a~ árc'••s acima
descrita; Na hse Final leremos a recomp<:"içàu de toda a área degradada. com o aterro "parcial" <.las
superfícies da cava e plantio de gramineas e posteriormente espécies arbóreas regionais;

- Recomp •••ição Topográfiu

Ao final dos trahalhos de lavra, leremo~ hasicamcnl" dois tinos de <irea a serem reromooSlas: as ãlcas de
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lavra e as áreas das pilhas de estéreis. Conforme previ,to no Plano de Lavra. a área destinada a exploração
um formato de hancada, baixas. Após o término dos trabalho, de exploração, a cava deverá ser preenchida
p;lr<..ialou total com o material proveniente das pilhas de estéreis. Este processo se dará de fonna gradativa
com o .preenchimento das cavas situadas nos níveis mai, haixos da ja/.ida. Foi sugerido ao empreendedor
lavrar primciramellle os locais de ",olas mais haixas da jal.ida, situada na porção norte da área e depois vir
preenchendo as cavas com o material estéril da, frentes de lavra situadas naS cotas mais altas .

• Recomposição Vl'gl'latiu

o escopo principal deste plano de reabilitação, é a recuperação (Ia paisagem degradada pela lavra de
quartzito. ConCtlmitantemente a isto será estahelccida orna vegetação auto sustemávcl em Ctlndiçúes de
penmtir, a sUl"Cssão natural. Nesse contexto as espécies a !iCrem plantadas "'-'rão tamOém ecologicamente
enquadradas no amhiellte I"cal, tendo como ohjetivo futuro, o destino do uso do solo para 110rae fauna. Esta
atividade será realizada após. n ténnino da extração e da formação das pilhas de csléril. a reabilitaçáo da
topografia e a confecção dos canais de drenagem.
A reabilitaçâo da flora das áreas degradadas pelo empreendimento proposl0, atendendn as observaçües supra
citadas, será composto de lrés fases: FaSl' I: rápido recobrimento vegelal da :irea recuperada, utilizando
espécies herbáceas. para que se promova a recuperação da área com espél'ie naliva. incorporando-a ao
ambiente na!Ural, tanto visual COlnOecologicamen1c, além da estabilização física supcrfkial da área: FaSl' 2:
condicionamento da área ao çrescimento de plantas mais evoluída" e germinação espontânea de sementes
dispen;adas naturalmente. Para iS1O.serão introduzida, espécies arhustivas de médio porte.

- Plano de 'lonilnramcnto Amhiental

Um plano de moniloramentoambiental é o princip;!1 instru~ento de gestão amhkntal do empreendimento.
Entende-se 1X'rntOnilOramento amhienta! "o aoompanhamelllo sistemático da variaçãolcmporal e espacial de
determinados parâmetro" denominados indicadores ambientai~" (SANClIES. 19911)_ Por outro lado,
gerenciamento ambiental pode ser definido como '0 conjunto de operal,iie, técnica, e atividades gerenciai,
que visam assegurar que o empreendimento opere dentro dos padrõcs legais amhientais exigidlls, minimize
seus Impactos anthientais e atenda a outros objetivos 'empresariais, Ulmo manter um hom rel;lcionamento
com a comunidade .• A base inforrnacional de um programa de gerenciamento amhiental é o prowama de
monitor"mento. cujos resullados devem ser sistematicamente analisados. Caso seja deterlado algum efeito ou
impacto ambiental significativo, devem-se investigar ,uas causas: a alteração de algum indicador pode ter
uma causa natural ou rel1etir flutuações periódicas; pode ainda ser induzido por outra atividade, de fonna que
nem sempre é fácil saher se estamo, diante de um fenômeno que requer alguma a<;âo ulrretiva (por se tratar
de um efeito ou impal10 amhiental ncasionado pelo empreendimento) ou de uma variaçáu devida a uma outra
çausa. A 'iOlução oeste caso pode ser intensificar o monitoramenlu. visando ohter um conhecimento mais
_lcurado do fenômeno, seb'Uida evenlualmellle de uma alleraçãu do programa de m"nitoramento.
Um programa de monitoramento é desenhado para deterlar efeitos e impactos previstos, mas a ocorrencia de
outr"s impactos não pode ser deSl:artada. Havendo esta _'u'peita. o programa deve ser aiterado, modificando-
Se os parâmetros amostrado,. a freqüência de amostragem. o número e a hll:<llização das estações de
monitoramento ou nas técnicas analítica, empregadas. Apresenta-se assim a seguir um programa de
monitoramento para os principais efeitos, e particulannente os principais poluenles emitidos pelu
empreendimento, conforme apresentado no capitulo 5, e '1ue poderá ser umduzido pcla própria empresa ou
firmas especial izadas.
Efluenles Liquidns: Para a manutenção do controle do, efluentes do empreendimento su!Jre os CUrMlS

'. d'áb'Ua. recomenda-se o monitoramento de pontos a serem definidos para anwstragem juntamente cllm o
órgão amhiental. devendo ser analisados, com freqüência semestral. os segui11les parãmetros: . pll. _
temperatura da amostra. - temperatura do ar, - cor. - turhidCl:,. sólidos em suspensão, _ óleos e graxas, _ DHO
(demanda hioquímica de oxigênio), - DQO (demanda químka de oxigênio). - OD (oxigênio dissolvido).
Conforme deSl:rilO anterionnente, serão instalados no empreendimento sistemas de Ullltllllc para a retcnçâu
de óleus e graxas, é previ"'a a instalação de um si,tema de controle de el1uentes sanitários. Desta forma,
amostragen, e análises seme,lrais deverão ser reãlizadas nos efluentes já tratados por estes sistemas. de
maneira a verificar a Sua eficiência; os parâmetros a serem analisados nestes ",aSllSserão os seguintes: _ Ulr,-
turbidez, - sólidos em sus nsão, - DHO demanda bi uímica de oxi ',;nio . _DOa demanda (límÍl:a de
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olligênio),. OD (oxigênio
APC:S;lfda instalação (]e caixas de rtlenção de óleos e graxas c sistema de tratamento de esguIos, devido à
\"ulnerabilülade -do lençol [rtálico, este deverá M:f monitorado scrnemalmente para controle dos enurmes
!õObrcas águas sui:Jkrrâneas, O local a "",r amostrado deverá ser próximo ao beneficiamento, que é onde estão
os comaminantes em potencial. Remmenda-sc o monitoramento, no mínimo, dos seguintes parâmetros: _
temperatura - coliformes fecais .. óleos e graxas - col iformes lotais.
Si••em.," de I)rena~em e eonlrolc de Ellucnle. Líquido_" O monitoramento dos sislemas lerá como
objetivo a sua manutenção preventiva. através de inspeção visual periódica, sendo verificados II estado físico
de seus constituintes, como Cilnaletas e çaixas, e verilkando.se também a presença de rachaduras, infiltra\Xx:s
{lUpomos de acúmulo anormal de malerial sólido, óleos ou graxas_ Desta forma, os reparos necessários serâo
rcalitados prontamente, evitando-se o compromdimento da eficiência destes sistemas.
t:.hlhilid.llle Geotécnicll: O monitoramento nns talulles será constante, de modo a lIue o' parâmetros
estabelecidos no planejamento de lavra sejam rigorosamente seguidos. O acompanhamento, lIue visará
também à detecção de pontos de instahilidade ou erosiio, será vi,ual, podendo ser instalados, caso seja
Ileccssário, marcos topográficos.
Ruído: A legislação pertinente,-hem como as norma' da ABNT, estabelece padrões ambitntais para ruído e
conforto al.ústico, determinando o nível máJl.imo de pressão sonora admissível no empreendimento e em
locai, edernos à sua área. Soma-se a estas normas o disposto nas Normas Regulamentadoras do Capimlo V,
Títuklll, da Coosolidação das Leis do Trabalho. CLT, com redação dada pela Lei 6514(77. Desta forma,
complementando.se as medidas de'CJitas, relativas ao monitoramento e controle de ruído no am!liente de
trlllmlho do empreendimento, propóc-se aqui um monitoramento anual dos níveis de pressão sonora em c•.
pnntos eqüidistantes no perímdro da área. Esta freqüência é suficiente devido a pouca variahlhdade _
fontes de ruido do empreendimento.
H.e\ef;:daçiio: A revegetação que serã executmJa deve ser continlUlmente avaliada nOSseus rcsultadu~ sendo
lIue alguns parâmetro, de crescimento devem ser ohservados no desenvolvimento das muda" como altura,
diâmetro do colo e área de çopa.
Os índices de sohrevivência e mortalidade tamhém d~vem ser registrados, para a partir deles evitar.se o uso
de espécies que porventura tenham altos índices dc mortalidade, revelando não serem adequadas para futuros
plamios. Uma vez que se prevê que a revegetação seja feita por ewpas, ou seja, por áreas já prontas e
liberadas para tal fim, é importante que seja constatado quais são as espécies que não aprescntam oons
resu Iwdos, para evitar o emprego destas nas áreas contíguas a serem revegetadas.
O monilOrarnenlO de parâmetros de ctescimemo e sohrevivência deve ser feito periodicamente por um técnk"
responsável hahilitado, que pode também supervisionar os trabalhos de viveiros (caso o empreendimento opte
ptla con'itrução deste) e de enleia e fornecimento Je sementes para a formação) de mudas, bem comu todas as
operaçúes relativas ao manejo de solos e revegetação.
H.ellllôrio de Aeon'.pallhamento: A empreS,1 elahorará, anualmente, um relatório de awmpanhamento da
execução dos trahalhos de recuperação, que deverá ser apresentado aos órgãos públicos competentes. Este
relatório síntetízará o andamento de tllis trahalhos em rela"ão ao cronograma executivo do empreendimA
dctalhando, inclusive com documentação fotográfica, os programas de controle de efluentes Iíllui~,
drenagem de áb'llas pluviais, revegetação e seguran"a e medicina do trabalho. Serão ainda apresentados os
resultados do programa de monitoramenlo, de mudo a que sejam auferidos os resultados e verificado o seu
enquadramento nos limites impostm pela legislação vigente .

• Cron"f;:rY ma dos Con! n,les Am hientllis

Apre>enta.se a seguir, o cronograma das medidas de controle e rel'llperação ambienlal previstas no presente
lJabalho; dado o horizonte previsto para a vida útil do empreendimento, tal cronograma condiciona a
execução das medidas aOpróprio descnvolvimento das atividades produtivas, Existem, naturalmente, medidas
de implantação imediata, bem como medidas l'l.lntínua, e periódicas, confonne pude ser observado nu lIoadro.
A implantação do si,tema (te drenagem de águas pluviais e do programa de revegetaçâo deve por sua vez ser
iniciada em cada uma das áreas lavradas, logo após as mesmas terem atingido a sua l"Onfigura<;ãoIUpográfica
final, ou seja, já reoonformadas e com a fra"ão sólida do rejcito disposto.



10. Oricnlaçill'sTi'cnius:
•

o responsável pela imervençiio ambiental foi devidameme orientado wbre práticas de consef\oaçáo do solo,
mananciais d'água e a respeitar as áreas de Reserva Legal. prCSCf\oação pcnnanenle, madeiras de Lei,
frutíferas e as espécies imunes e restritas de corte. foi orientado ainda de oonw proceder li explnração e sobre
a Legislação Flores1al vigente. A exploração deverá seguir rigorosamente todas as urientaçiies técnicas
repassadas em vistoria, descritas nos projelos apresentados e estar em oonfornlidade com os mesmos.
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I'mo UI e U2. Vi"a paf~ial da ~r~a de Rc<;crvaLegal da propri~dadc.

FOlom e U4 - Vis1a parcial da área de exploração da propriedade.

FOIOOS e Oh. Vi"la par<:ialda área de e'plmação da propriedade.

Fmo 01 ~ (11'1.Vista par<:ialda área a ser recuperada da propriedade.
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NOTAJURíDICAn~ 472/2013

IndeKado ao(~l Proce~~o(~) N~: 14030000329/13

---'----_---_------/30
EY

Requerente: Gemma Brazil Quartzitos ltda. CNPJ/CNPJ: 10.931.685/0001-43

Instrumento comprobatório do vinculo com o imóvel: Certidão de Registro de Imóveis -

matricula 2.249 CRIDiamantina.

Área total da Propriedade: 30,OOha-:-área escriturada 41,9880ha - área real

Objeto: Requerimento de fls. 02:

1. Supres~ão de cobertura vegetal nativa com destoca - 07,9S06ha

2. Intervenção em APP com supressão de vegetação nativa - 01,3228ha

3. Regularização de ocupação antrópica consolidada em APP - 0,7177ha

• 4. Demarcação e averbação de reserva legal- 07,1498ha

S. Relocação de re~erva legal- 06,0109ha

6ioma: C~rrado - PU fls. 118v

fisionomia: Campo e Cerrado - PU fls. 119

Local da Intervenção: Imóvel Rural denominado ",fazenda do GalheiroN

Municipio: Gouveia - MG

finalidade/Atividade: Mineração - ONPM n~ 830.826/2005

Cla~~e: 1

Projetos apre~entado~:

• Projeto técnico de eKploração mineral-fls. 31-83

• • Plano de Uliliração Prelendida - fI,84-98

Certidão Negativa de Débitos: sem ocorrências - fls. 101

Normas observada~ para a análi~e:

Resolução Conjunta n~ 1905/2013; lei Florestal n°, 20.922/2013; Deliberação Normativa

COPAM 76/2004 e Resolução CONMA369/09.

Vistos ...

1- RELATÓRIO

Trata-se de requerimento para supressão de cobertura vegetal nativa com destoca -
7,9506ha; intervenção em APP com supressão de vegetação nativa -1,3228ha e regularização de
ocupação antrópica consolidada em APP - O,7177ha, objetivando a Nextração de rochas

A., &n.I<MkJ3j C,""" 391004!0 _D"..,,,,",,, _MG_ 1.".1=__(J~JJJJ!. 2MO . 3j31.3919_ JjJl.J~J.
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ornamentais formadas por quartzito, para uso industrial, sem beneficiamento local( ... )" - fls. 34,
possuindo o processo junto ao DNPM n9 830.826/2005.

Solicita ainda a demarcação e averbação de reserva legal - 7,1498ha e a relocação de
área de reserva legal anteriormente averbada junto à matricula do imóvel no importe de
6,Ol09ha.

11- ANÂLlSE

A análise documental dos instrumentos juntados ao processo foi feita à luz do que
procedimenla a Lei Florestal de MinilSGerais, n. 20,922, de 2013, Deliberação Normativa n2 76/04
e norma~ infra-Iegai~ editadas para a observância do que aqui se requer.

Objetiva a Requerente a supressão de vegetação com destoca em uma área de 7,9506ha;
intervenção em 1,3228ha em área de preservação permanente com supressão de vegetilção
nativa e regularização antrópica consolidada em APP de O,7177ha, necessária para a extração •
mineraria de quartzito na propriedade rural denominada Fazenda do Galheiro.

Para tanto, apresentil aos autos a Certidão de Registro de Imóveis da Comarca de
Diamantma, atestando a propriedade do referido imóvel, conforme matricula 2,249 - fls. 21-23.

Quanto 11regularidade do empreendimento junto ao ONPM, a requerente comprova a
titularidade dos direitos minerários de n~. 830.826/2005.

NO que pertine a intervenção em área de preservaçâo permanente, o técoico gestor do
processo caracterizou a exploração como de baixo impacto ambiental (fls. 120), nos termos do
"artigo 12, inciso X, b, da Lei Federal n~. 12.651 de 2S de maio de 2012, artigo 11 da Resolução
CONAMA 369/2006, em !unção de não haver alteração do uso do 5010, não havendo alternativa
locacional."(grifo nosso}

A Deliberação Normativa COPAM n2. 76/2004, em seu art. 10 dispensa a ilpresentação do
PTRFpara o casos caracterizados como sendo de baixo impilcto ambiental, não sendo exigido tal
estudo para o caso em análise.

Foi apresentado nos autos Plano simplificado de utilização pretendida e Projeto Técnico
de Exploração Mineral, contemplando o sistema de recuperação topográfica e de vegetação, além
do plano de monitoramento ambiental e a compensaçào ambiental e social definidas pelo
empreendedor e analisadas pelo técnico gestor do processo.

Nota-se ainda que o imóvel nào está localizado na área de amortecimento ou de entorno
de Unidade de Conservação de proteção Integral, no entanto, está inserido na Área de Proteção
Ambientill denominada APAM Barão e Capivara, sendo ilpresentada a devida anuêllcia do órgão
gestor desta Unidade às fls. 128 dos autos.

,

A>. ....".,.,.,. JJJ - c._ J9/00-<J00_ma_,,,,,,. MG. rol,!",.-iJ~JJH! 2050_ JJJI J9/9- JJJI.J8-'6
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No que se refere 11compensação florestal, observa-se o cumprimento do disposto no art.
7S da Lei Estadual 20.922, de 2013, o qual determina que, ~o empreendimento minerário que
dependo de 5upre5são de vegetação nativa fica condicionada à adoção, pelo empreendedor, de
medida compen5atória florestal que incluo o reguiarilação fundiária e a implontaçõo de Unidade
de Conservação de Proteçõo Integral, independentemente das demais compen50çães previ5tos em
iei.~

Quanto à solicitação de demarcação e relocação de área de. reserva legal, pelo
empreendedor, verifica-se posiçilo favorável da equipe técnica em relação ao pleito protetivo, às
fls. 118v. Considerando o disposto no art. 27 da Lei Estadual 20.922/2013, o proprietário ou
possuidor poderá alterar a localização da reserva legal- mediante aprovação do órgão ambiental
competente, e, nestes termos a á.rea de reserva legal já averbada junto à matrícula do imóvel com
comento, no importe de 06,0109na, poderá ser relocada, por atender ao ~ 12 do citado artigll:

"ArT_ 21(_ ..)

~F - A nova área de reservo 1"'101provenient •• da olr••raçào a Q"" s•• refer•• o taput d"""ró
locolilor.~ no imóvel qu••continha o reserva legal de origem, em óreo com ripalagiavegetaci<mal,
solo e recursos Itidricos semelltontes ou em melltores condições ombi"nt(ús quI' a áreo onterior,
ob5••rvodos os critérios récnjçosquI' garontom ganlto ombi••ntal, ••stobeieôdo ••m regulamento_'

Neste contexto, a Reserva Legal (demarcação e relocação) deverá ser devidamente
averbada junto a matricula do imóvel, conforme exigência da legislação vigente.

1Il- DACONCLUSAO

Isto pclsto,

Considerando encontrar-se o processa instruido com os documentos necessários à
formalização do processo;

Considerando a existência de parecer técnico opinando pela viabilidade ambiental.
conforme Anexo - 111de Parecer Único - fls. 118-126.

MANIfESTA esta Diretoria de Controle Processual posicionamento FAVORÁVELà

submissão dos autos à análise e deliberação da Comissão Paritária - COPA. E, caso seja deferida,

atentar para as pro~idências legais antes da liberaçào do DAIA:

1. Exigira juntada do pagamento da taxa florestal;

2. Exigira juntada do pagamento da Reposição Flor'estal:

.,
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3. Exigir~ juntada do termo de responsabilidade de preserv"ç~o e averbação de

reserva legal

4. Apresentar [) projeto de compensação florestal a esta SUPRAM JEQ conforme

previsão do art. 75 da LeiEstadual 10.922, de 1013.

•

~ [) pMf'Cer, S.m,j. Oiamaotina, 26 de novembro de 2013.

i~l!J~t.4
Analista Ambiental-sUPRAM JEQ
Masp,12560Sg-7/0A8MG 103957

,
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